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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
E D I T A L 

REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO Nº 021/2024 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE e este Pregoeiro, designado, na qualidade de Agente de 
Contratação, pela Portaria nº 016/2024, tornam pública, para conhecimento das empresas 
interessadas, na forma da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, e, no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME  nº 73, de 30 
de setembro de 2022, e, tendo em vista o que consta do Processo  n° 021/2024, a abertura de 
licitação, na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, pelo 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, destinada à AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
(GASOLINA COMUM E ETANOL HIDRATADO), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ. 
 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de 
Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico Compras.gov.br. 
 
DATA: 16/04/2024 
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h00 
SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL: https://www.gov.br/compras/pt-br 
 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início 
somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 
https://www.gov.br/compras/pt-br.   
 

 

CAPÍTULO I - DO OBJETO 
1.1 O presente pregão tem por objeto o registro de preços, para, por demanda formulada por 
esta CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, as futuras aquisições de COMBUSTÍVEIS (GASOLINA 
COMUM E ETANOL HIDRATADO), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA DE 
CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, de acordo com os termos e especificações deste edital e 
seus anexos. 
1.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens/produtos/serviços 

descritas no CATMAT/CATSER e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 
 

Item 
CATMAT/ 

CATSER 

Especificações 
Unid. 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 461506 LITROS GASOLINA COMUM 1.500 5,74 8.610,00 

02 486024 LITROS DE ÁLCOOL ANIDRO COMBUSTÍVEL 1.000 3,61 3.610,00 

   Unid. Valor Total 12.220,00 

 
 

CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico 
provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por meio do sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 
2.1.1 O abastecimento dos veículos oficiais são de suma importância para suporte aos serviços 

externos realizados pelos membros do Poder Legislativo e, observado os princípios da 
razoabilidade, competitividade, economicidade e vantajosidade, além dos diversos registros de 
certames abertos exclusivamente para a participação de ME e EPP, que foram declarados desertos 
nesta entidade, compreendemos a realização de processo licitatório sem que haja a exclusividade 
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para participação microempresas e empresas de pequeno porte, devendo, contudo, ser 
assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para ME e EPP caso ocorra 
o credenciamento de empresas enquadradas nos respectivos portes. 

2.1.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de Gestão do 
Ministério da Economia (SEGES), onde também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de sua correta 
utilização. 
2.1.3 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou à CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 
2.2 Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, 
especializadas no ramo e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 
 

2.3 Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou 
em consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 
2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade 
da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, tendo por 
fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021; 
2.3.2 estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Cianorte nos termos do art. 
7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.3 tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município 
de Cianorte, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 
2.3.4 estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
2.3.5 encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação; 
2.3.6 constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 
2.3.7 em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja 
proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92. 
 
2.4 A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro 
realizará consulta nas seguintes bases de dados: 

2.4.1 SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 
participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 
2.4.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
2.4.3 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico 
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes; 

2.4.4 Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 
 
2.5 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 
previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à 
respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a 

comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 
 
2.6 As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os 
requisitos estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.7 É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de 
constituição. 

 

http://www.camaracianorte.pr.gov.br/
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2.8 SERÁ ADMITIDA APENAS A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REVENDEDORAS DE 
COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES ESTABELECIDAS NO PERÍMETRO URBANO DO 
MUNICIPIO DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ. 

2.8.1 A presente condição se justifica em razão do tempo e os custos empregados no 
deslocamento da frota oficial até um posto de combustível fora dos limites do Município, haja vista 
que as cidades mais próximas de Cianorte são: Jussara, São Tomé e Terra Boa, todas 
estabelecidas a mais de 15 km de distância, razão esta que torna a contratação de um posto de 
combustível fora do perímetro urbano da cidade economicamente inviável, ineficaz e desvantajosa 
para o Poder Público em razão do deslocamento frequente de sua frota por cerca de 30 km 

(ida/volta) para abastecer os veículos.  
2.8.2 Ademais, a Câmara Municipal de Cianorte, não possui sede própria, tampouco reservatório 
ou tanque para armazenamento e controle de consumo de combustível, uma vez que a sua frota 

é composta por apenas 02 (dois) veículos oficiais e o seu consumo anual é relativamente baixo, 
o que não justificaria realizar a presente aquisição.  
2.8.3 Com efeito, destaca-se que a presente exigência não restringirá a concorrência e a 
competitividade do certame, haja vista que o Município de Cianorte possui diversos de postos de 

combustíveis aptos a participarem do processo, caso tenham interesse. 
 
 
CAPÍTULO III – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
3.1 A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 
a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente 
a fase de recebimento de propostas. 

 
3.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço unitário de 
cada item, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado, 
conforme o Termo de Referência (Anexo 1). 
3.2.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados 

apenas até os centavos (com duas casas decimais), compreendendo todos os custos diretos e 

indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e 
encargos sociais. 
3.2.2 Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto para registro. 
 
3.3 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 
próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do 
objeto constantes deste Edital. 

 
3.4 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 
complementares da proposta, observando-se os seguintes prazos e condições: 
3.4.1 Prazo de entrega do objeto será de até, 04 (quatro) horas, contados do recebimento da 
Ordem de Serviço e/ou Nota de Empenho que será encaminhada através de correio eletrônico (e-
mail) ao endereço indicado pela CONTRATADA. 
 

3.5 A omissão dos prazos e condições fixados no subitem anterior implica a aceitação, por 
parte da licitante proponente, daqueles indicados neste edital. 
 
3.6 Não serão classificadas as propostas em desconformidade com este edital. 
 
3.7 A licitante deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as declarações: 

3.7.1 de condições de participação: 
a) sobre ciência do edital; 
b) sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas. 
3.7.2 para fins de habilitação: 
a) sobre atendimento aos requisitos de habilitação; 
b) sobre inexistência de impedimento à habilitação  
c) sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas 

específicas; 
d) sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação; 

http://www.camaracianorte.pr.gov.br/
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e) sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 
quatorze anos. 

3.7.3 de cumprimento da legislação trabalhista: 
a) sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante; 
b) sobre cumprimento às exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz. 
 

3.8 A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte 
e queira se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006, deverá 
declarar sua condição em campo próprio do sistema. 

 
3.9 Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em 
lei. 
 
3.10 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 
 
3.11 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 
pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

3.11.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
 
3.12 A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e 
seus anexos. 

 

 
CAPÍTULO IV – DA SESSÃO PÚBLICA 
4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.  
 
4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

4.2.1 Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 
licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 
licitacoes@camaracianorte.pr.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da 
matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações. 
 
4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua 

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 
 
4.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
 

4.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 
4.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os 
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 
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CAPÍTULO V – DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS 
PROPOSTAS 
5.1 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto e fechado”, 

conforme procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
 
5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3. 
 
5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 

11 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer 
a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do 
processo licitatório, assim compreendidos: 

5.3.1 proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características 
especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da 
licitante; 
5.3.2 proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de 

inexequibilidade; 
 
5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 
percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 
 
5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro 
apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que 

ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 
 
 
CAPÍTULO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do 

horário e do valor consignados no registro de cada lance. 
 
6.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 
no sistema. 
 
6.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

 
6.4 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate 
previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
6.4.1 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 
competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 
6.4.2 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o 

desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo pregoeiro. 
6.4.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 
hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 
6.5.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.6 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 
6.6.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera a 

licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 
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6.7 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01 
(um centavo de real). 
 

 
CAPÍTULO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
7.1 No julgamento observar-se-á os dispostos nos artigos 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021 
e artigos 42 ao 49 da Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. Ressaltando o 
item 4.2 do Termo de Referência: “O abastecimento dos veículos oficiais são de suma importância 
para suporte aos serviços externos realizados pelos membros do Poder Legislativo e, observado 

os princípios da razoabilidade, competitividade, economicidade e vantajosidade, além dos 
diversos registros de certames abertos exclusivamente para a participação de ME e EPP, que foram 
declarados desertos nesta entidade, compreendemos a realização de processo licitatório sem que 

haja a exclusividade para participação microempresas e empresas de pequeno porte, devendo, 
contudo, ser assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para ME e 
EPP caso ocorra o credenciamento de empresas enquadradas nos respectivos portes.” 
 

 
CAPÍTULO VIII – DO JULGAMENTO 
8.1 O critério de julgamento adotado será o de menor preço item. 
 
 
CAPÍTULO IX - DA NEGOCIAÇÃO 
9.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei 

nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem 
classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 
9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 
9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação 

poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, 

respeitada a ordem de classificação. 
 
 
CAPÍTULO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
10.1 O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de 
acordo com o Anexo 3 do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo 
próprio do sistema. 

10.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo 
sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail 
licitacoes@camaracianorte.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a 
data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 
10.1.2 O prazo para envio da proposta é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da convocação 
pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das 
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte 

da licitante. 
10.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 
10.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos 
ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos 
produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra. 

10.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem os subitens 10.1.5 não 
desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas pela 
CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE. 
10.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste edital. 
10.1.7 A proposta será desclassificada quando: 

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
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c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 
contratação; 
d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
10.1.7.1 A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE poderá realizar diligências para aferir a 
exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na 
alínea “d” acima. 
 

10.2 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com 
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que 
não poderão ser superiores aos valores estimados constantes no Termo de Referência (Anexo 1). 

10.2.1 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange 
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada 
posterior de documentos complementares à proposta. 
10.2.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua 

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se 
os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso 
III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 
10.2.3 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar 
à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica 
da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 
 

 
CAPÍTULO XI – DA HABILITAÇÃO 
11.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do Cadastro 
de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 
11.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 

Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir 

tais exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 
43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
11.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto do 
certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme 
natureza da pessoa jurídica. 
 

11.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item 
3.6 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a 
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação: 
 
11.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

http://www.camaracianorte.pr.gov.br/
mailto:contato@camaracianorte.pr
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 Câmara Municipal de Cianorte 
 

ESTADO DO PARANÁ 

 
 

AV.  SANTA CATARINA,  621  -  CENTRO CÍV ICO EDNO GUIMARÃES  

FONE: (44) 3629-1922 - CEP 87200-129 - CIANORTE - PR - CNPJ 75.783.688/0001-22 
site: www.camaracianorte.pr.gov.br – licitacoes@camaracianorte.pr.gov.br 

11.3.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional por meio de Certidão Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as 
contribuições sociais, conforme alterações da Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014 
(tributos federais, contribuições previdenciárias e dívida ativa da União); 
c) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa;  
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Cianorte a 

Certidão Negativa desta também deverá ser apresentada; 
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, 
demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

f) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), com data de emissão não anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data de 
abertura e julgamento, conforme Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. Link de acesso: 
http://www.tst.jus.br/certidao;  

g) Comprovante de Inscrição Cadastral Estadual (CICAD) ou Municipal (Cópia do Alvará), 
referente à inscrição da empresa junto a Receita Estadual ou a Fazenda Municipal. 
 
11.3.3 OUTROS DOCUMENTOS: 
a) Comprovante de Inscrição Cadastral Estadual (CICAD) ou Municipal (Cópia do Alvará), 
referente à inscrição da empresa junto a Receita Estadual ou a Fazenda Municipal.  
b) Certificado de Posto Revendedor emitido pela Agência Nacional do Petróleo (ANP). 

c) A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, as 
declarações indicadas no subitem 3.7.2 deste edital. 

 
11.4 Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao 
tempo da consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando 

solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação. 

11.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11.4 é de, no mínimo, 02 (duas) 
horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo 
Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal 
de prorrogação por parte da licitante. 
11.4.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de 
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 
11.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste edital. 
 
11.5 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 
11.5.1 Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 
devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, 

em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 
11.5.1.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Câmara Municipal de Cianorte – Setor de Licitações, Avenida Santa Catarina, 
621, Zona 01, Cianorte – PR, CEP 87200-129, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 
 
11.6 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 11.4, poderá ser 

admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos 
de habilitação para: 
a) a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época 
da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
c) a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela 

licitante. 
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11.6.1 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos 
termos do item 11.7 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará 
preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

 
11.7 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da 
documentação de habilitação ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 11.6, o Pregoeiro, a 
título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio 
do campo de “anexos” do sistema. 
11.7.1 - Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 

será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 
licitacoes@camaracianorte.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a 
data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

11.7.2 - O prazo para envio dos documentos é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a 
depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 
prorrogação por parte da licitante. 

11.7.3 - Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 
11.7.4 - Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 
eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste edital. 
 
11.8 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 

comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente 
alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 
11.8.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 
trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz. 

11.8.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial. 
 
11.9 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, 
realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de 
veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 
 
11.10 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
11.10.1  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei 

Complementar nº 123/2006; 
11.10.2  A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 
14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 
 

11.11 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 
habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura 
da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 
11.11.1  Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado. 
 
11.12 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas 

Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 
14.133/2021, o Pregoeiro deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de 
indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios 
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estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 
5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
11.12.1  Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão 

societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas 
envolvidas, em especial as seguintes características: 
a) identidade dos sócios; 
b) atuação no mesmo ramo de atividades; 
c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 
suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos 
humanos. 
e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 
11.12.2  Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, 
o Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará 
à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo 

de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação 
tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 
11.12.3 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, 
com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao estender à 
licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a 
Administração: 
a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração; 

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo 
específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da 
licitante pela prática de comportamento inidôneo. 
 
 

CAPÍTULO XII – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 
proposta que melhor atenda a este edital. 
 
12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências 
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
 

 
CAPÍTULO XIII – DO RECURSO 
13.1 Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento 
das propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
13.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 
sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma 

Compras.gov.br. 
13.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 
intenção de recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento único, as razões 
recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 
13.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, 
intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, 

que começará a correr do término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o 
item 13.1.2. 
 
13.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 
sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do 
sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório. 
13.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 
documentos obtidos. 
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13.3 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados à PROCURADORIA JURÍDICA para julgamento do 
recurso, observados os prazos previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 
13.4 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
 
CAPÍTULO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo ORDENADOR DA DESPESA. 
 
14.2 A homologação deste Pregão compete ao ORDENADOR DA DESPESA. 

 
14.3 O objeto deste Pregão será adjudicado por item à vencedora do certame. 
 
14.4 Antes da homologação da licitação, para os fins de que trata o inciso VII do art. 82 da Lei 

nº 14.133/2021, as licitantes que tenham apresentado propostas não recusadas para itens 
adjudicados à licitante vencedora, serão convocadas, por meio do Sistema Eletrônico 
Compras.gov.br, para que, dentro do prazo estipulado e procedimentos operacionais, manifestem 
seu interesse em aderir ao cadastro de reserva, desde que aceitem ofertar o objeto a preços 
iguais ao da licitante vencedora. 
 
 

CAPÍTULO XV – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 Após homologado o resultado deste Pregão, a CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE 
convocará a licitante vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços, presencialmente, 
informando o local, data e hora, ou eletronicamente, mediante uso da certificação digital ICP 
Brasil, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação. 

15.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
15.1.2 Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação digital ICP 
Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 15.1. 
15.1.3 A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE poderá enviar a Ata para assinatura da licitante, que 
deverá devolvê-la assinada no prazo previsto no item 15.1. 
 

15.2 A ata registrará apenas os preços e os quantitativos da licitante mais bem classificada 
durante a fase competitiva, sendo que o registro das demais licitantes será incluído na ata em 
forma de anexo, observando-se a sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, se houver. 
15.2.1 O registro das demais licitantes a que se refere o item 15.2 tem por objetivo a formação 
de cadastro de reserva de que trata o inciso VII do art. 82 da Lei nº 14.133/2021 no caso de 
impossibilidade de atendimento pela primeira colocada da ata. 

15.2.2 Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o item 15.2, serão classificadas 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
 
15.3 Os registros se farão da seguinte forma: 
15.3.1 Na ARP os preços e quantitativos da licitante mais bem classificada durante a etapa 
competitiva; 

15.3.2 No anexo da ARP: 
15.3.2.1 Os preços e quantitativos das licitantes que aceitaram cotar o objeto desta 
licitação em valor igual ao da licitante mais bem classificada, estabelecendo inclusive a ordem de 
classificação. 
15.3.3 Para fins da ordem de classificação, as licitantes de que trata o subitem 15.3.2.1 
antecederão aqueles de que trata o subitem 15.3.2.2. 
15.3.4 Se houver mais de uma licitante nas situações do subitem 15.3.2, serão registradas 

segundo a ordem de classificação observada na fase competitiva. 
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15.4 No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar 
a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste edital e em seus anexos, 
serão convocadas as licitantes integrantes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo. 
15.4.1 A convocação das licitantes do cadastro de reserva que aceitaram cotar o objeto em valor 
igual ao da licitante mais bem classificada de que trata o subitem 15.3.2.1 antecederá a 
convocação das licitantes que mantiveram sua proposta, componentes do cadastro referido no 
subitem 15.3.2.2. 
15.4.2 A convocação das licitantes do cadastro de reserva que mantiveram sua proposta, 

componentes do cadastro referido no subitem 15.3.2.2, observada a ordem de classificação, será 
para negociação com vistas à obtenção de preço melhor, ainda que acima do preço do 
adjudicatário. 

15.4.3 Se as negociações com todas as licitantes do cadastro de reserva que mantiveram sua 
proposta forem frustradas, a Administração poderá, observada a ordem de classificação, contratar 
nas condições inicialmente ofertadas. 
 

15.5 A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
conforme previsto no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
15.5.1 A recusa injustificada de fornecedor beneficiário classificado em assinar a ata ensejará a 
aplicação das penalidades previstas neste edital e seus anexos. 
 
15.6 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida. 
 
15.7 Nas hipóteses previstas pelos subitens 15.2.1 e 15.4, deverá ser observado o disposto no 
Capítulo X – Da Aceitabilidade da Proposta, e no Capítulo XI – Da Habilitação. 

 

 
CAPÍTULO XVI – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano 
contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) ou até o término das quantidades registradas. 
 
16.2 Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 

12 (doze) meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos. 
 
16.3 Caso as partes não se interessem pela prorrogação da Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar sua vontade, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias antes do término de sua vigência. 
 
 
CAPÍTULO XVII – DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 

17.1 A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE é o Órgão Gerenciador responsável pela condução 
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços dele decorrente. 
 
17.2 Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta 
licitação, conforme disposto no § 2º, do art. 9º, do Decreto Federal nº 11.462/2023 e no § 1º e 

inciso II, do § 3º do Art. 86, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
CAPÍTULO XVIII – DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1 A Diretoria de Administração da CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE será a unidade 
responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes 
desta licitação, incluindo a aferição e comprovação da continuidade da vantajosidade dos preços 

registrados, observando-se o disposto no art. 40, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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18.2 A convocação do fornecedor beneficiário pela CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE será 
formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar a 
respectiva nota de empenho e atender ao pedido. 

 
18.3 O fornecedor beneficiário convocado na forma do item anterior que não comparecer, não 
retirar a nota de empenho, não atender ao pedido no prazo estipulado ou não cumprir as 
obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste 
edital e seus anexos. 
 

18.4 Quando comprovada a hipótese acima a CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE poderá 
convocar o próximo fornecedor ao qual será destinado o pedido, obedecida a ordem de 
classificação do certame, na forma dos itens 15.2 e 15.3 deste edital, sem prejuízo da abertura 

de processo administrativo para aplicação de penalidades. 
 
 
CAPÍTULO XIX – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

19.1 Durante a vigência da ARP, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas nos artigos 25 a 27 do 
Decreto Federal nº 11.462/2023 e observados os requisitos estabelecidos nos artigos 156, 157 e 
158 do Decreto Municipal nº 031/2023 (REGULAMENTO PRÓPRIO). 
 
19.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no item 19.1, a Administração, se 
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

 
19.3 Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 (doze) 
meses contados da data de celebração do ajuste, observada a variação do Índice máximo definido 
pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) no ano da prorrogação do ajuste, ou 
por outro indicador que venha a substituí-lo. 

 

 
CAPÍTULO XX – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 
BENEFICIÁRIO 
20.1 O fornecedor beneficiário terá seu registro de preços cancelado na ARP, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes 
hipóteses: 
20.1.1 a pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados; 
 
20.1.2 por iniciativa da CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, quando: 
20.1.2.1 o fornecedor: 
20.1.2.1.1 - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
20.1.2.1.2 - perder quaisquer das condições de habilitação exigidas no processo licitatório; 

20.1.2.1.3 - deixar de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
20.1.2.1.4 - não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos e as 
respectivas notas de empenho decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
20.1.2.1.5 - sofrer sanção que acarrete a impossibilidade de licitar e contratar com o MUNICÍPIO 
DE CIANORTE, em especial nas hipóteses previstas nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021, nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei 

nº 10.520, de 2002; 
20.1.2.1.6 - por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, 
no caso de substancial alteração das condições do mercado, conforme inciso V do art. 152 do 
Decreto Municipal no 31/2023. 
20.1.2.2 configuradas razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas; 
20.1.2.3 caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 
20.1.3 Verificada qualquer uma das hipóteses acima, concluído o respectivo processo e após 
garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções eventualmente cabíveis, a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE formalizará o cancelamento do registro correspondente e 
informará ao fornecedor beneficiário e aos demais a nova ordem de registro. 
 

20.2 A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente: 
20.2.1 por extinção da totalidade do seu objeto; e 
20.2.2 quando não restarem fornecedores registrados. 
 
 
CAPÍTULO XXI – DA NOTA DE EMPENHO 

21.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços a CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE 
poderá convocar o fornecedor beneficiário para retirada da nota de empenho ou ordem de serviço, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
21.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 21.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, mediante solicitação do fornecedor beneficiário durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

21.1.2 A falta de manifestação no prazo estabelecido acima autoriza a CÂMARA MUNICIPAL DE 
CIANORTE a convocar os fornecedores integrantes do cadastro de reserva constante do anexo da 
Ata de Registro de Preços, observada a ordem de classificação, para, nos termos do item 15.2.1, 
assinar a Ata de Registro de Preços e, posteriormente, retirar a Nota de Empenho em iguais 
condições. 
 
21.2 Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros 

meios se o fornecedor beneficiário mantém as condições de habilitação. 
 
21.3 A nota de empenho vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024, 
constante do Processo nº 021/2024, da Ata de Registro de Preços e da proposta vencedora. 
 

21.4 O fornecedor beneficiário obriga-se a fornecer o objeto licitado, nas condições 

estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição na 
nota de empenho, substitutiva do contrato. 
 
21.5 Para a retirada da nota de empenho referida no item 21.1, o fornecedor beneficiário terá 
que comprovar documentalmente que o faz por meio de seu representante legal, com poderes 
para tal. 
 

21.5.1 Será permitido o envio da nota de empenho por meio eletrônico (e-mail) ou via fax, desde 
que o fornecedor beneficiário acuse, por meio eletrônico (e-mail) ou documento oficial e no 
mesmo prazo estabelecido no item 21.1, o recebimento da mesma. 
 
21.5.1.1 O fornecedor beneficiário deverá informar seu endereço eletrônico (e- mail) para 
fins do subitem anterior. 
 

21.6 A nota de empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, II, da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
 
CAPÍTULO XXII – DA FORMA DE PAGAMENTO 
22.1 O pagamento será feito por intermédio de depósito em conta bancária do fornecedor 

beneficiário no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal/fatura 
discriminada, em 2 (duas) vias, acompanhada da nota de empenho, da ordem de fornecimento, 
bem como do termo de recebimento definitivo do objeto, emitido previamente pelo gestor, nos 
termos do inciso II, item 23.4 Capítulo XXIII não sendo, em nenhuma hipótese, permitida a 
antecipação de pagamentos e o pagamento de fornecimentos não executados ou executados de 
forma incompleta. 
 

22.2 Caberá ao fornecedor beneficiário apresentar, juntamente com a nota fiscal, os 
comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a Previdência 
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Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades previstas no Capítulo XXVII. 
 

22.3 As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 
praças ou agências são de responsabilidade do fornecedor beneficiário. 
 
22.4 Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de 
descumprimento pelo fornecedor beneficiário de suas obrigações e responsabilidades pertinentes 
a este edital, o prazo constante do item 22.1 poderá ser suspenso até que haja reparação do vício 

ou adimplemento da obrigação. 
 
22.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela contratante, entre o término do prazo referido no item 22.1 e a data do efetivo 
pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da 
aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
 

 
CAPÍTULO XXIII – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
23.1 Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo 
com a necessidade e conveniência da CONTRATANTE: 
23.1.1 O fornecimento de combustível deverá ser efetuado nas dependências da CONTRATADA 

de acordo com a necessidade da Câmara Municipal de Cianorte, mediante apresentação requisição 

de abastecimento devidamente assinada Diretor de Administração ou pelo Presidente do 
Legislativo.  
23.1.2 Os abastecimentos ocorrerão em horário comercial, de segunda às sextas-feiras, das 
08h00 às 17h30.  
23.1.3 Excepcionalmente os abastecimentos poderão vir a ocorrer aos sábados, domingos, 
feriados ou durante o período noturno, de acordo com o horário de atendimento da CONTRATADA, 
mediante disponibilidade e aceitação desta.  

23.1.4 No ato do abastecimento a CONTRATADA deverá especificar em documento impresso as 
seguintes informações:  
I. Identificação do Posto;  
II. Data e hora do abastecimento;  
III. Tipo de combustível, litragem, valor unitário e valor total do abastecimento;  
IV. Placa do veículo;  
V. Quilometragem apontada no hodômetro, e;  

VI. Assinatura do condutor.  
23.1.5 Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na capacidade 
da CONTRATADA.  
23.1.6 Em caso de panes, falta dos combustíveis, casos fortuitos e/ou de força maior, a 
CONTRATADA deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições 
acordadas, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, após o recebimento da formalização de 

descontinuidade dos serviços emitida pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas 
na legislação vigente.  
23.1.7 Todos os processos envolvidos na execução deste objeto sejam na extração, fabricação, 
utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar revestidos de preocupação com a 
sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições e normativas editadas pelos 
órgãos de proteção ao meio ambiente.  
23.1.8 Os combustíveis fornecidos deverão obedecer às exigências, normas do fabricante, 

padrões de qualidade e especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional de Petróleo – ANP 
e demais legislações correlatas.  
23.1.9 A qualidade dos combustíveis fornecidos será de inteira responsabilidade da contratada. 
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23.2 O fornecedor beneficiário fornecerá o(s) produto(s) conforme a(s) marca(s) e 
especificação(ões) discriminada(s) em sua proposta, acompanhados de nota fiscal contendo os 

nomes, as marcas, os lotes de fabricação e seus respectivos quantitativos. 
23.2.1 Por motivo de força maior e desde que seja do interesse do contratante, o fornecedor 
beneficiário poderá entregar um item cuja marca seja diferente daquela especificada na proposta. 
Essa poderá ser aceita pela CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE após análise técnica. 
23.2.2 Sob hipótese nenhuma, a troca de marca implicará em alteração do preço do item. 
 

23.3 Efetivada a entrega, o objeto será recebido: 
I. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. 

II. Definitivamente, pelo gestor do contrato, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da 
data do recebimento provisório, mediante termo hábil, após verificação do relatório detalhado e 
da documentação apresentada pelos fiscais do contrato. 
 

23.4 Constatadas irregularidades no material entregue, o MUNICÍPIO poderá: 
I. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis, manifestando-se o gestor motivadamente 
sobre o assunto, cabendo ao fornecedor beneficiário providenciar a substituição em conformidade 
com a indicação do gestor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação por 
escrito; 
II. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação, devendo o fornecedor beneficiário fazê-lo em conformidade com a indicação do 
gestor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. 

 
23.5 Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer ônus pela rejeição de materiais considerados 

inadequados pelo gestor. 

 
23.6 Independentemente da aceitação, o fornecedor beneficiário garantirá a qualidade do 
produto fornecido pelo prazo estabelecido na respectiva garantia, obrigando-se a repor aquele 
que apresentar defeito no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação do gestor. 
 
 
CAPÍTULO XXIV - DA FISCALIZAÇÃO 

24.1 Caberá aos gestores designados pela autoridade competente da CÂMARA MUNICIPAL DE 
CIANORTE promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da 
Ata de Registro de Preços. 
 
24.2 O fornecedor beneficiário deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para 
representá-lo sempre que for necessário. 
 

 
CAPÍTULO XXV – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
25.1 É vedado efetuar acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados na Ata de Registro 
de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 
25.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alteradas nas 

hipóteses e condições estabelecidas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
CAPÍTULO XXVI - DA RESCISÃO 
26.1 A inexecução total ou parcial de eventual ajuste que venha a ser firmado em razão da Ata 
de Registro de Preços poderá ensejar a rescisão do ajuste e o cancelamento do registro de preços 
do fornecedor beneficiário responsável pela inexecução, conforme disposto nos. artigos 137 a 139 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
26.2 A extinção do ajuste poderá ser: 
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I. determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II. consensual, por acordo entre as partes; ou 

III. determinada por decisão judicial. 
 
26.3 A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente do MUNICÍPIO. 
 
26.4 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
 

CAPÍTULO XXVII – DAS PENALIDADES 
27.1 A recusa injustificada da adjudicatária e/ou do fornecedor beneficiário em assinar a Ata 
de Registro de Preços ou retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido nos itens 
15.1 e 21.1 caracterizará o descumprimento total do compromisso assumido e o(a) sujeitará à 

multa de 10% (dez por cento) sobre o seu valor total, sem prejuízo das outras sanções previstas 
em lei e no instrumento convocatório. 
 
27.2 Os fornecedores do cadastro de reserva que, na hipótese de aceitarem as convocações 
previstas neste edital e, posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de Registro de Preços ou 
retirar a nota de empenho, ficarão também sujeitos às sanções referidas no item 27.1. 
 

27.3 Caso a licitante e/ou o fornecedor beneficiário, por ação ou omissão, venha a praticar 
alguma das condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido 
processo administrativo sancionatório e as disposições dos Arts. 196 e 197 do Decreto Municipal 
nº 031/2023 (REGULAMENTO PRÓPRIO), ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021. 

27.3.1 Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a autoridade 

competente poderá: 
27.3.1.1 aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por 
cento) do valor total da nota de empenho; e 
27.3.1.2 determinar a rescisão unilateral do ajuste. 
 
27.4 O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à multa 
de mora, que será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da 

parcela adimplida com atraso: 
27.4.1 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
27.4.2 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º 
(décimo quinto); 
27.4.3 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º 
(décimo sexto) até o 30º (trigésimo); 
27.4.4 Findo o prazo do subitem 27.4.3 será aplicada, de forma cumulada, multa punitiva nos 

limites fixados no subitem 27.3.1.1 e observados os critérios de dosimetria previstos no 
REGULAMENTO PRÓPRIO. 
 
27.5 Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 27.3 a 27.4 deste edital, a nota de 
empenho e a própria Ata de Registro de Preços poderão, a qualquer tempo, ser canceladas, sem 
prejuízo das demais sanções. 

 
27.6 A multa, aplicada após regular processo administrativo e garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pelo fornecedor beneficiário 
ou, em último caso, cobrada judicialmente. 
 
27.7 Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à 
administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os 

infratores às penalidades previstas na referida lei. 
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27.8 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 

 
CAPÍTULO XXVIII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
28.1 Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a 
ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@camaracianorte.pr.gov.br.  
 

28.2 Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação. 
28.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 

respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a 
abertura do certame. 
 
28.3 Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
28.4 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro dia útil 
anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 
licitacoes@camaracianorte.pr.gov.br.  
28.4.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos 
solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a 

abertura do certame. 
 
28.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 
Sistema Eletrônico Compras.gov.br e no Portal da Transparência da CÂMARA MUNICIPAL DE 
CIANORTE para os interessados. 

 

 
CAPÍTULO XXIX - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
29.1 O fornecedor beneficiário deverá fornecer o objeto a ele adjudicado, nas quantidades 
solicitadas pela CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, após o recebimento da nota de empenho, 
que deverá estar acompanhada da ordem de fornecimento. 
29.1.1 O fornecimento de combustível deverá ser efetuado nas dependências da CONTRATADA 
de acordo com a necessidade da Câmara Municipal de Cianorte, mediante apresentação requisição 

de abastecimento devidamente assinada Diretor de Administração ou pelo Presidente do 
Legislativo.  
29.1.2 Os abastecimentos ocorrerão em horário comercial, de segunda às sextas-feiras, das 
08h00 às 17h30.  
 
29.2 As ordens de fornecimento indicarão detalhadamente: local de entrega/abastecimento, 
prazo, órgão requisitante, especificações, quantidades, e todas as informações que se fizerem 

pertinentes. 
 
29.3 Caberá ao fornecedor beneficiário o recolhimento de materiais por ele fornecidos e 
considerados inadequados pelo gestor. 
 
29.4 A comunicação entre a CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE e o fornecedor beneficiário se 

dará pelos e-mails licitacoes@camaracianorte.pr.gov.br ou contato@camaracianorte.pr.gov.br. 
 
 
CAPÍTULO XXX - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 
30.1 São obrigações do fornecedor beneficiário, além de outras previstas neste edital ou 
decorrentes da natureza do ajuste: 
a. manter durante a execução deste ajuste as condições de habilitação e de qualificação que 

ensejaram sua contratação; 
b. apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que houver; 

http://www.camaracianorte.pr.gov.br/
mailto:contato@camaracianorte.pr
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c. efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a 
execução deste ajuste; 

d. responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e seguros 
desde a origem até sua entrega no local de destino. 
 
30.2 O fornecedor beneficiário responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados à CÂMARA 
MUNICIPAL DE CIANORTE ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos, 
decorrentes da execução do ajuste. 

 
30.3 O fornecedor beneficiário não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e 
obrigações do ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços a terceiros. 

 
30.4 Não poderá o fornecedor beneficiário veicular publicidade acerca do objeto a que se refere 
o presente ajuste, salvo autorização específica da CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE. 
 

30.5 Aplicam-se ao ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços as disposições do Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
 
 
CAPÍTULO XXXI - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
31.1 A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE e o fornecedor beneficiário se obrigam a observar 
fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) 

e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso 
em razão da execução do presente ajuste. 
 
31.2 O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais 

pela CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, compromete-se a adequar todos os procedimentos 
internos ao disposto na legislação. 
 
31.3 É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em 
decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 

31.4 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 
em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da 
execução deste ajuste, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das informações a outras 
empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento 
do presente ajuste. 
 

31.5 O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar à CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE 
em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 
pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 
da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 

31.6 Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados 
pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a 
Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
 
 
CAPÍTULO XXXII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
32.1 O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e 

irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante. 
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32.2 Integram este edital os seguintes anexos: Anexo 1 – Termo de Referência; Anexo 2 - 
Minuta da Ata de Registro de Preços; e Anexo 3 – modelo de apresentação de proposta. 
 

32.3 Os atos normativos da CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE e do MUNICÍPIO DE CIANORTE 
referenciados neste edital podem ser consultados no sítio eletrônico 
https://www.camaracianorte.pr.gov.br e https://www.cianorte.pr.gov.br.  
 
32.4 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a 
esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio 

legal de prova os documentos obtidos. 
 
32.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
 

32.6 As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do Pregão serão fundamentadas e 
registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
32.7 A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do Sistema 
Eletrônico Compras.gov.br, prevalecendo os normativos regulamentares do MUNICÍPIO DE 
CIANORTE no tocante à disciplina da fase preparatória da contratação, da atuação do Pregoeiro, 

prazos e procedimentos atinentes ao envio de documentação pelas licitantes, diligências e 
saneamento de falhas, aplicação de sanções e procedimentos posteriores à homologação do 
certame. 
 
32.8 As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico Compras.gov.br 

decorrentes de imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG, 

de que trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam o MUNICÍPIO, podendo 
ser adotadas medidas para a sua superação, prevalecendo, nesses casos, a instrução constante 
do processo administrativo correspondente ao certame. 
 
32.9 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão 
resolvidos pelo Pregoeiro. 
 

 
CAPÍTULO XXXIII – DO FORO 
33.1 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não 
possa ser resolvida administrativamente, fica definido o Foro da Comarca de Cianorte, Estado do 
Paraná, com exclusão de qualquer outro. 
 
 

Câmara Municipal de Cianorte, 02 de abril de 2024. 
 
 
 

 
 

WILSON LUIZ PERES PEDRÃO 
Autoridade Competente 

  

WILSON LUIZ PERES 
PEDRAO:52346412953

Assinado de forma digital por WILSON 
LUIZ PERES PEDRAO:52346412953 
Dados: 2024.04.02 11:55:17 -03'00'
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ANEXO 1 DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS 
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Termo de Referência 15/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

15/2024 929856-CAMARA MUNICIPAL DE 
CIANORTE

OSCAR SALMAZO 
MAZZARAO

14/03/2024 16:18 (v 
5.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 90006/2023 021/2024 CMC

1. Definição do objeto

1.1.  Aquisição de combustíveis (gasolina comum e etanol hidratado) para abastecimento dos
veículos oficiais da Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, para os próximos 12 (doze)
meses.

ITEM UNIDADE

 

 

CATMAT

/CATSERV

ESPECIFICAÇÃO

01 1.500 461506

 

LITROS GASOLINA COMUM

 

 

02 1.000 486024

 

LITROS DE ÁLCOOL ANIDRO COMBUSTÍVEL

 

1.1.2. Em caso de divergência entre as especificações dos itens/produtos contidas no presente
Termo de Referência e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo com o
descritivo dos mesmos no CATMAT/CATSERV, prevalecerão as especificações aqui contidas.

1.1.3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: SERÁ ADMITIDA APENAS A PARTICIPAÇÃO DE
EMPRESAS REVENDEDORAS DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
ESTABELECIDAS NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICIPIO DE CIANORTE, ESTADO DO
PARANÁ. 
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1.1.3.1.  A presente condição se justifica  em razão do tempo e os custos empregados no
deslocamento da frota oficial até um posto de combustível fora dos limites do Município,
haja vista que as cidades mais próximas de Cianorte são: Jussara, São Tomé e Terra Boa,
todas estabelecidas a mais de 15 km de distância, razão esta que torna a contratação de um
posto de combustível fora do perímetro urbano da cidade economicamente inviável, ineficaz
e desvantajosa para o Poder Público em razão do deslocamento frequente de sua frota por
cerca de 30 km (ida/volta) para abastecer os veículos.

1.1.3.2.  Ademais, a   Câmara Municipal de Cianorte, não possui sede própria, tampouco
reservatório ou tanque para armazenamento e controle de consumo de combustível, uma vez
que a sua frota é composta por apenas 02 (dois) veículos oficiais e o seu consumo anual é
relativamente baixo, o que não justificaria realizar a presente aquisição.

1.1.3.3. Com efeito, destaca-se que a presente exigência não restringirá a concorrência e a
, haja vista que o Município de Cianorte possui diversos decompetitividade do certame

postos de combustíveis aptos a participarem do processo, caso tenham interesse.

https://www.google.com/search?
q=postos+de+combustiveis+em+cianorte+pr&sca_esv=935992698d2d35ba&rlz=1C1GCEA_enBR905BR905&sxsrf=ACQVn08uXEuaoTBDF3MWUFHTOQuA40iN3g%3A1709926195341&ei=M2frZeawFOLQ1sQPp-60kAg&udm=&ved=0ahUKEwimlty7s-WEAxViqJUCHSc3DYIQ4dUDCBE&uact=5&oq=postos+de+combustiveis+em+cianorte+pr&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAaAhgDIiVwb3N0b3MgZGUgY29tYnVzdGl2ZWlzIGVtIGNpYW5vcnRlIHByMgcQIxgnGIsDSKwjUN8GWMQhcAJ4AZABAJgBugGgAcAJqgEDMC44uAEDyAEA-AEBmAIJoAKfCMICChAAGEcY1gQYsAPCAggQIRigARjDBMICBBAjGCeYAwCIBgGQBgKSBwMyLjegB9YX&sclient=gws-wiz-serp

 

1.1.4. A entrega do(s) objeto(s) ocorrerá de , conforme as necessidades daforma parcelada
CONTRATANTE.

1.1.5. Os itens e quantidades listados acima,  não serão necessariamente adquiridos em sua
 Os mesmos são estimativas de consumo durante o período de 12 (doze) meses. totalidade.

1.1.6. As licitantes para as quais forem adjudicados os itens acima obterão apenas o direito e a
exclusividade de fornecimento dos mesmos até o término de vigência da contratação.
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1.1.7. A Câmara Municipal de Cianorte não se responsabilizará por eventuais prejuízos financeiros
resultantes da expectativa de compra/fornecimento, não cabendo por parte dos licitantes qualquer
reclamação.

1.1.8. DOS VEÍCULOS OFICIAIS:

1.1.8.1 – São veículos oficiais da Câmara Municipal de Cianorte:

a) Veículo GM Cruze, 1.4, 04 portas, cor branco, placa SDV2E85; 

b) Veículo Fiat Mobi, 1.0, 04 portas, cor branco, placa BDC4A12. 

1.1.8.2 Os veículos oficiais que eventualmente forem adquiridos pela Câmara Municipal de Cianorte
no decorrer da contratação poderão ser abastecidos após a emissão de comunicação pela
contratante.

1.1.8.3. Em hipótese alguma servidor público ou vereador poderá solicitar à empresa contratada
que realize abastecimento em veículo não oficial, sendo o mesmo submetido a procedimento para
apuração de eventual infração.

1.9. O prazo de vigência da , contados da assinaturacontratação será de 12 (doze) meses
da  respectiva Ata de Registro de Preços, podendo a mesma ser renovada, por igual período,
nos termos do art. 84, da Lei 14.133/21.

1.9.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

 

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A presente contratação visa suprir a necessidade de promover o abastecimento regular dos
veículos oficiais da Câmara Municipal de Cianorte para atendimento das necessidades de
locomoção dos vereadores e servidores no exercício de suas funções, se tornando indispensável à
execução das atividades desta Casa de Leis.

2.2. O objeto desta contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2.024 da Câmara
Municipal de Cianorte, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: [76416940000128-0-000003/2024];

II) Data de publicação no PNCP: [04/08/2023];

III) Id do item no PCA: [47 - MATERIAL],

IV) Classe/Grupo: [9130 - COMB. E PROPELENTES LÍQUIDOS À BASE DE PETRÓLEO],

V) Identificador da Futura Contratação: [929856-90006/2023].
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3. Descrição da solução

Diante da necessidade de atender às demandas contínuas de6.1. Solução escolhida: 
deslocamento dos vereadores e servidores da Câmara de Cianorte, considerando a ausência de
um tanque/reservatório próprio, a solução escolhida envolve a contratação de uma empresa
especializada e regularmente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização para fornecimento
dos respetivos materiais de consumo. Essa empresa será responsável por realizar o abastecimento
dos veículos sempre que necessário, de segunda à sexta-feira, durante o horário de expediente,
conforme necessidade de consumo da Câmara. Uma vez selecionada a empresa por meio de
processo licitatório, será estabelecido um contrato formal ou instrumento equivalente que detalha as
responsabilidades das partes, garantindo a qualidade dos produtos entregues, o cumprimento dos
prazos acordados e a conformidade com as normas e padrões de combustíveis exigidos pela ANP.

6.1.1. Dessa forma, a Câmara de Cianorte pode concentrar seus recursos e esforços em suas
atividades principais, enquanto possui garantida a entrega dos materiais de consumo com a
qualidade desejada, regularidade de fornecimento, sem ter que preocupar com a guarda, controle,
manutenção e segurança de estocar um tanque de combustível dentro de sua sede administrativa.

6.1.2. Concluiu-se, portanto, que a contratação de uma empresa especializada para fornecimento
de combustível conforme demanda da Contratante, por meio de processo licitatório, permitirá maior
funcionalidade e melhores condições para atendimento e desenvolvimento das atividades
administrativas desta Casa de Leis.

 Além de suprir a necessidade de consumo durante os próximos 126.2. Resultados pretendidos:
(doze) meses, a presente aquisição garantir a transparência e a justiça no processo de aquisição,
bem como buscar as melhores condições para a administração pública em termos de preço,
qualidade, regularidade de fornecimento e prazo de entrega. Destaca-se, entretanto, outros
objetivos específicos que podem ser almejados:

a) Economia Financeira: Busca-se obter os melhores preços para os materiais pretendidos,
garantindo a entidade pública obtenha um bom custo-benefício.

b) Qualidade dos Produtos: Assegurar que os materiais adquiridos atendam aos padrões de
qualidade necessários para o desempenho adequado das atividades, evitando retrabalho e
garantindo durabilidade.

c) Concorrência Justa: Promover a concorrência entre os fornecedores, garantindo que todas as
empresas interessadas tenham igualdade de condições para participar e apresentar suas propostas.

d) Transparência: Garantir a transparência e lisura no processo de compra, permitindo que a
sociedade e demais interessados acompanhem e compreendam as decisões tomadas.

e) Eficiência Operacional: Procurar eficiência nos processos de aquisição, assegurando que o
objeto seja entregue no prazo necessário para não interromper as atividades administrativas que
dependem desse material.

f) Conformidade Legal: Certificar-se de que todo o processo de licitação esteja em conformidade
com as leis e regulamentos aplicáveis, evitando problemas legais no futuro.

g) Sustentabilidade: Considerar critérios sustentáveis na aquisição, como a escolha de materiais e
fornecedores que adotem práticas ambientalmente responsáveis.

h) Relação de Longo Prazo: Estabelecer relações positivas e de longo prazo com fornecedores
confiáveis, visando garantir uma cadeia de suprimentos estável e eficiente.
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6.2.1. Ao alcançar os resultados acima elencados, a Câmara de Cianorte pode otimizar seus
recursos, garantindo a continuidade de suas atividades e o cumprimento de suas responsabilidades
de maneira eficaz e transparente

4. Requisitos da contratação

4.1. Poderão participar desta contratação todos os interessados que estiverem
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no
Sistema de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br).

4.2. O  abastecimento dos veículos oficiais são de suma importância para suporte aos serviços
externos realizados pelos membros do Poder Legislativo e, observado os princípios da
razoabilidade, competitividade, economicidade e vantajosidade, além dos diversos registros de
certames abertos exclusivamente para a participação de ME e EPP, que foram declarados desertos
nesta entidade, compreendemos a realização de processo licitatório sem que haja a exclusividade
para participação microempresas e empresas de pequeno porte, devendo, contudo, ser

 caso ocorraassegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para ME e EPP
o credenciamento de empresas enquadradas nos respectivos portes.

4.3. O presente processo ocorrerá na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, para
formação de Registro de Preços (SRP).

4.4. Critério de Julgamento: Menor preço por item.

4.5. Havendo mais de um ITEM/LOTE, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse.

4.6. A fase de lances do Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto e
fechado”, conforme procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73
/2022.

4.7. DA SUBCONTRATAÇÃO:

4.7.1.  É vedada a total ou parcial do presente objeto.subcontratação 

4.8. DAS GARANTIAS:

4.8.1 Não haverá exigência da garantia da contratação.

4.9. DAS NORMAS DE SUSTENTABILIDADE: 

4.9.1. Quando aplicáveis, na execução do objeto a CONTRATADA deverá respeitar as normas
e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente,
atendendo aos critérios de sustentabilidade previstos na legislação vigente.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. DOS MÉTODOS DE SUPRIMENTO DE COMBUSTÍVEL:

5.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo
com a necessidade e conveniência da CONTRATANTE:
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a.  
b.  
c.  
d.  
e.  
f.  

5.1.2. O fornecimento de combustível deverá ser efetuado nas dependências da CONTRATADA de
acordo com a necessidade da Câmara Municipal de Cianorte, mediante apresentação requisição de
abastecimento devidamente assinada Diretor de Administração ou pelo Presidente do Legislativo.

5.1.3. Os abastecimentos ocorrerão em horário comercial, de segunda às sextas-feiras, das 08h00
às 17h30.

5.1.4- os abastecimentos poderão vir a ocorrer aos sábados, domingos,Excepcionalmente  
feriados ou durante o período noturno, de acordo com o horário de atendimento da CONTRATADA,
mediante disponibilidade e aceitação desta.

5.1.5. - No ato do abastecimento a CONTRATADA deverá especificar em documento impresso as
seguintes informações:

1. Identificação do Posto;
2. Data e hora do abastecimento;
3. Tipo de combustível, litragem, valor unitário e valor total do abastecimento;
4. Placa do veículo;
5. Quilometragem apontada no hodômetro e
6. Assinatura do condutor.

5.1.6. - Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na capacidade
da CONTRATADA.

5.1.7. Em caso de panes, falta dos combustíveis, casos fortuitos e/ou de força maior, a
CONTRATADA deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições
acordadas, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, após o recebimento da formalização de
descontinuidade dos serviços emitida pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções
previstas na legislação vigente.

5.1.8- Todos os processos envolvidos na execução deste objeto sejam na extração, fabricação,
utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar revestidos de preocupação com a
sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições e normativas editadas pelos
órgãos de proteção ao meio ambiente.

5.1.9. - Os combustíveis fornecidos deverão obedecer às exigências, normas do fabricante,
padrões de qualidade e especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional de Petróleo – ANP
e demais legislações correlatas.

5.1.10. A qualidade dos combustíveis fornecidos será de inteira responsabilidade da contratada. 

5.1.11. CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO:

MESES DE 

EXECUÇÃO

ABR

24

MAI

24

JUN

24

JUL

24

AGO

24

SET

24

OUT

24

NOV

24

DEZ

24

JAN

24

FEV  

24

MAR

24

DESPESA

ESTIMADA 

8,33

%

8,33

%

8,33

%

8,33

%

8,33

%

8,33

%

8,33

%

8,33

%

8,33

%

8,33

%

8,33

%

8,33

%

5.1. 12. O abastecimento será realizado mensalmente, conforme necessidade da
CONTRATANTE. 
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5.1.13.  Por se tratar de mera estimativa, o valor total não constitui, em hipótese alguma,
compromisso de aquisição, podendo sofrer acréscimo ou supressões, de acordo com a
necessidade, sem que isso justifique qualquer indenização à Contratada.

5.1.14. São obrigações do Contratado:

I) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no presente termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação
da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

II) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

III) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

IV) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

V) indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;

VI) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

VII) manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação
vigente;

VIII) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

IX) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando houver:

  X) alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

XII) retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por
ordem e no interesse da Administração;

XIII) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

5.1.15. São obrigações da Contratante:

I) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo e seus anexos;

II) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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III) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

IV) comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas, fixando prazo para a sua correção;

V) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de
comissão ou de servidores especialmente designados;

VI) efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;

VII) efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura
fornecida pelo Contratado, no que couber;

VIII) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

IX) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do
contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

X) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando
se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias
dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de
sua competência;

XI) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
Contratado.

5.1.16. Das sanções administrativas:

5.10.1. Garantida a ampla defesa e o contraditório, o licitante e o contratado que incorram em
infrações estarão sujeitos às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º
14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o
Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
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6.3. Será designado servidor responsável como representante da Administração para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens adquiridos, que deverá comunicar as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.

6.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa
fornecedora, inclusive perante a terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da administração ou de seus agentes.

6.5. O representante da Câmara informará as ocorrências relacionadas com a execução do
fornecimento, indicando data e nome do funcionário eventualmente envolvido, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, encaminhando à
autoridade competente para as providências cabíveis.

6.5. São atribuições do gestor de contrato:

I – analisar, atestar o cumprimento e vistar a documentação que antecede o pagamento;

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos
relativos ao objeto contratado;

VI - decidir provisoriamente sobre a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

VII - inserir os dados referentes aos contratos administrativos e os documentos fiscais e
trabalhistas da contratada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor
responsável pela gestão de materiais, obras e serviços;

IX - outras atividades compatíveis com a função.

6.6.  São atribuições do fiscal de contrato:

 I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas

na execução do objeto contratado;

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou entrega de
bens contratados;

III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;
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IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se, de forma
isolada ou conjunta com o Gestor do Contrato, a respeito da suspensão da entrega de bens, da
realização de serviços ou da execução de obras;

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;

VI - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;

VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do
objeto;

VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho;

  IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas,
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário,
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos
bens ou na execução dos serviços ou das obras;

XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;

XII - verificar a correta aplicação dos materiais;

XIII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem
adquiridos;

XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto
contratado, quando for o caso;

XV - propor à autoridade competente, de forma isolada ou conjunta com o Gestor do Contrato,
a abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade;

XVI- outras atividades compatíveis com a função.

 

6.7. Dos critérios de equilíbrio econômico financeiro

6.7.  A recomposição de preços ou equilíbrio econômico e financeiro pode se dar na forma de:

a)         reajustamento de preços;

b)         revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em sentido estrito;

c)         repactuação de preços.
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6.7.1. Os preços contratados poderão ser revisados mediante protocolo de requerimento da
empresa contratada seja de reajuste, revisão ou repactuação, todavia tal protocolo não é causa ou
fundamento legal que autoriza ou justifique a interrupção das obrigações neles contraídas, em
especial, do fornecimento de produtos, materiais, serviços e paralisação de obras e serviços de
engenharia, respondendo o infrator nos termos da legislação vigente por tais atos.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Do Recebimento:

7.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato do
abastecimento, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta.

7.1.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos/reparados no prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da compatibilidade do serviço e a consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto deverá ser observado o teor do art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
objeto.

7.2. Da Liquidação:
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual05 (cinco) dias úteis 

período.

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

1. o prazo de validade;
2. a data da emissão;
3. os dados do contrato e do órgão contratante;
4. o período respectivo de execução do contrato;
5. o valor a pagar; e
6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.2.4.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos. 

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF. 
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7.3. Do Prazo de pagamento

7.3.1. O pagamento será efetuado  contados dano prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis
finalização da liquidação da despesa.

7.3.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, em
agência e conta da CONTRATADA.

7.3.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.3.5.1. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento
pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o
atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato ou nota de empenho para o pagamento
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

7.3.5.2. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, Onde: EM = Encargos
moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; I = Índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX/100)/365; TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Ampliado, do IBGE.

7.3.6.   A Contratada deverá, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletrônica (NF-e),
conforme Norma de Procedimento Fiscal nº 095/2009 e alterações posteriores.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. SERÁ ADMITIDA APENAS A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REVENDEDORAS DE
COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES ESTABELECIDAS NO PERÍMETRO
URBANO DO MUNICIPIO DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, conforme justificativa
apresentada no item 01 - Definição do objeto. 

8.1.O (s) Fornecedor (es) será (ão) selecionados por processo licitatório com fundamento da
Lei  Federal nº14.133/21, na Modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, por meio da
INTERNET,  mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas
fases através do  Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica pela plataforma Compras.gov.br
(https://www.gov.br /compras/pt-br);

8.2. O fornecedor deverá, ao realizar o cadastro de sua proposta, assinalar Termo de Aceitação
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
8.2.1.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
8.2.1.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
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seus anexos;
8.2.1.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-
as como firmes e verdadeiras;
8.2.1.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
8.2.1.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
 

8.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor
da  proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela  Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
c) Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública mantido pelo
TCE/PR (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx).

8.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável  pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas  Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. 
8.3.4. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa
de contratação.
8.3.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.3.6. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF,  ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada e, quando couber, documentação complementar.

8.3.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.
8.3.8. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o  fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

 8.4.1. Da Habilitação Jurídica:

8.4.1.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; Sociedade empresária, sociedade
limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de

: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noresponsabilidade limitada - EIRELI
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;    Sociedade empresária

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daestrangeira:
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; inscrição do atoSociedade simples: 
constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; Filial, sucursal ou agência de sociedade

 inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedadesimples ou empresária:
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

 8.4.2. Da Habilitação Fiscal e Trabalhista:

8.4.2.1. Prova de inscrição no ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) Cadastro
 conforme o caso;de Pessoas Físicas (CPF),

8.4.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional por meio de Certidão Negativa de
, abrangendo inclusive asDébitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

contribuições sociais, conforme alterações da Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014 (tributos
federais, contribuições previdenciárias e dívida ativa da União).

8.4.2.3.   do domicílio da empresa; Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual

8.4.2.4.  , e caso exista filial no Município de Cianorte aCertidão Negativa de Débitos Municipais
Certidão Negativa desta também deverá ser apresentada.

8.4.2.5. Prova de regularidade junto ao emFundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, 
vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

8.4.2.6. Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
com data de emissão não anterior a 180 (cento e oitenta) dias daDébitos Trabalhistas (CNDT), 

data de abertura e julgamento, conforme Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. Link de acesso: 
http://www.tst.jus.br/certidao

8.4.2.7. Comprovante de Inscrição Cadastral Estadual (CICAD) ou Municipal (Cópia do Alvará),
referente à inscrição da empresa junto a Receita Estadual ou a Fazenda Municipal.

8.4.2.8. Certificado de Posto Revendedor emitido pela Agência Nacional do Petróleo (ANP).

  - O documento apresentado o prazo de validade deverá ter data de8.5  que não expressar 
expedição não superior a sob pena de inabilitação da proponente.180 (cento e oitenta) dias 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 12.220,00
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9.1. O custo total estimado da contratação é de R$ R$ 12.220,00 (doze mil, duzentos e vinte
reais), conforme valores unitários apostos no Anexo I "CESTA DE PREÇOS."

9.2. A pesquisa de preço para fins de determinação do valor máximo desta contratação
foi   realizada em conformidade com parâmetros estabelecidos nos incisos I, II, V e VI do art.

, da Câmara Municipal de Cianorte.12, do Ato da Mesa nº 006, de 19 de julho de 2023
9.3. Os preços unitários e total máximo, foram obtidos a partir da média de preços entre os
valores apurados na cesta de preços, conforme mapa comparativo (Anexo I), observada
a  incidência sobre um conjunto mínimo de três preços válidos, oriundos de quatro
parâmetros distintos de que trata o art. 12, do Ato da Mesa nº 006.
9.4. Ademais, é imprescindível salientar que a presente pesquisa de preços tem o propósito
de identificar os valores estimados do objeto a ser adquirido, não constituindo, necessariamente, o
preço final a ser pago pela Administração.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Poder Legislativo de Cianorte.

Classificação Funcional Programática Atividade/ Projeto/Elemento da Despesa Fonte

01.001. 01.031.0001.2001 Manutenção dos Serviços da Câmara de Vereadores 1001

3390300101 Etanol    

3390300102 Gasolina   

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

OSCAR SALMAZO MAZZARAO
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO

 Assinou eletronicamente em 14/03/2024 às 16:18:41.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 929856 Termo de Referência 15/2024

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - 003 ANEXO I DEMONSTRATIVO VALOR REF.pdf (517.5 KB)



UASG 929856 Termo de Referência 15/2024

Anexo I - 003 ANEXO I DEMONSTRATIVO VALOR REF.
pdf



 

 

 

ANEXO I 

CESTA DE PREÇOS REF. PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 021/2024 – CMC  

MÉMORIA DE CÁLCULO PARA DEFINIÇÃO DE VALOR MÁXIMO DE CONTRATAÇÃO  
 

Item Unid. Especificações Inciso I, 

Art. 12, 

Ato 06/23 

Inciso II, 

Art. 12, Ato 

06/23 

Inciso V, Art. 

12, Ato 06/23 

Fornec. 1 

Inciso V, 

Art. 12, Ato 

06/23 

Fornec. 2 

Inciso V, 

Art. 12, Ato 

06/23 

Fornec. 3 

Inciso VI, 

Art. 12, Ato 

06/23 

 

Média de 

preços  

Valor Total 

01 1.500 Litros de gasolina comum 5,78 5,39 5,64 5,89 5,79 5,94 5,74 8.610,00 

02 1.000 Litros de etanol hidratado 3,57 3,69 3,69 3,59 3,44 3,69 3,61 3.610,00 

  

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA ..................................................... R$ 12.220,00 (doze mil, duzentos e vinte reais). 

 

 Foram listados o maior, menor e o preço médio dos combustíveis comercializados no Município de Cianorte em pesquisa realizada no APP Nota 

Paraná para composição da cesta de preços.  

  



 

 Câmara Municipal de Cianorte 
 

ESTADO DO PARANÁ 

 
 

AV.  SANTA CATARINA,  621 -  CENTRO CÍV ICO EDNO GUIMARÃES  

FONE: (44) 3629-1922 - CEP 87200-129 - CIANORTE - PR - CNPJ 75.783.688/0001-22 
site: www.camaracianorte.pr.gov.br – licitacoes@camaracianorte.pr.gov.br 

ANEXO 2 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2024 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, com sede na Avenida Santa Catarina, 621, Zona 01, CEP 
87200-129, na cidade de Cianorte, Estado do Paraná, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste 
ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... 
de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº 
...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2024, publicada no ...... de ...../...../202....., 

processo administrativo nº 021/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 
2023, no Decreto Municipal nº 031, de 24 de fevereiro de 2023 e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM E ETANOL HIDRATADO), PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, especificado(s) no(s) 
item(ns).......... do Termo de Referência, Anexo nº 001 do edital de Licitação nº 003/2024, que 
é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 
no edital) 

Modelo 

(se exigido no 
edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 
Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 
ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE. 
 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.  
 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
 

http://www.camaracianorte.pr.gov.br/
mailto:contato@camaracianorte.pr
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5.3. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.3.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
 

5.4. O registro a que se refere o item 5.3.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.3.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 8. 
 

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 

5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
 

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.6, observando 
o item 5.6 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.3.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
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5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
6.1.3.3. Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 

(doze) meses contados da data de celebração do ajuste, observada a variação do Índice máximo 

definido pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) no ano da prorrogação do 
ajuste, ou por outro indicador que venha a substituí-lo. 
 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado cadastro de reserva na ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
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cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.6. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado cadastros da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 
 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 
 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 

 
9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço. 
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10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 
 

.  
Local e data 

 
 

Assinaturas 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo 
 

Cadastro Reserva 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 
com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 
validade 
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ANEXO 3 

MODELO DA PROPOSTA 
PREGÃO ELETRÔNICO 003/2024 

REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: Registro de Preços visando à AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM E 
ETANOL HIDRATADO), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA DE CIANORTE, ESTADO 

DO PARANÁ 

Empresa: 

CNPJ: 

Enquadramento da empresa:(Mencionar se a empresa é ME / EPP/MEI) 

Endereço: 

Fone/fax: 

E-mail: 

Cidade/Estado: 

Tipo de licitação: MENOR PREÇO POR ITEM  

Este e todos os outros anexos fazem parte do edital de licitação Pregão Eletrônico nº 003/2024 como se 
nele estivessem transcritos. 

Condições de pagamento: Conforme Edital de SRP, itens 22.1 e subsequentes. 

Validade da proposta: 60 dias; Execução: 12 meses. 

Propomos o fornecimento dos itens/produtos nos valores e nos prazos mencionados, sob as condições 

gerais e específicas indicadas neste formulário, com as quais concordamos. 

Em ____/____/____  _________________________________________ 
ASSINATURA 

Caso nossa empresa seja uma das vencedoras desta licitação, o contrato deverá ser assinado por: 

NOME 

R.G  C.P.F  

NOME 

R.G  C.P.F  
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Item CAT

MAT
/ 

CAT
SER 

Qtd. Especificações 
Valor 

Unitário 
de 

referência 

Valor 
TOTAL de 
referência 

 

Valor 
Unitário 
proposto 

Valor 
TOTAL 

Proposto 
 

Marca 
proposta  

01 
461
506 

1.500 
LITROS GASOLINA 
COMUM 

5,74 8.610,00 
   

02 
486
024 

1.000 

LITROS DE ÁLCOOL 

ANIDRO 
COMBUSTÍVEL 

3,61 3.610,00 

   

 

Valor total de referência: 12.220,00 (doze mil, 
duzentos e vinte reais). 

 

 
Valor total proposto: (R$ xxx) 
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